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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS MAJORADO, CONSTRANGIMENTO ILEGAL E RESISTÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL. WRIT SUBSTITUTIVO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE A JUSTIFICAR A 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante consignado na decisão agravada, a condenação do agravante 
está transitada em julgado e a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
do não cabimento do habeas corpus em situações como a presente, sob 
pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de 
prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

2. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo possível a 
imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que indicado 
pela pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito; no caso, embora o quantum de apenamento 
permita, em tese, a fixação de regime intermediário, foram elencadas 
circunstâncias concretas a permitir a fixação de regime mais gravoso, o que 
se coaduna com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, não havendo 
nenhuma ilegalidade a justificar a eventual concessão de habeas corpus, 
ainda que de ofício.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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do não cabimento do habeas corpus em situações como a presente, sob 
pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de 
prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

2. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo possível a 
imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que indicado 
pela pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito; no caso, embora o quantum de apenamento 
permita, em tese, a fixação de regime intermediário, foram elencadas 
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3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE MACIEL DA SILVA 
contra a decisão de e-STJ fls. 123/124, por meio da qual a Presidência desta Corte 
indeferiu liminarmente o writ, mediante os seguintes termos:

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de FELIPE MACIEL DA 
SILVA em que se aponta como ato coator o acórdão proferido 
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no 
julgamento da Apelação Criminal n. 0165632-70.2023.8.19.0001.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento 
ilegal, porquanto não há fundamentação idônea para fixação de regime 
inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que o cabível em razão da 
pena imposta, considerando o disposto no art. 33, § 2º, do CP, tendo em 
vista que as circunstâncias judiciais são favoráveis e a sanção penal não é 
superior a 08 anos, sendo considerada somente a gravidade abstrata do 
delito.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, que seja alterado o regime inicial 
de cumprimento da pena para o semiaberto.

É o relatório.

Decido.

Consoante informação obtida no site do Tribunal a quo, ocorreu o trânsito em 
julgado do acórdão impugnado.

Ou seja, o presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação 
proferida na origem já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, 
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado 
como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea e, da Constituição 
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, originariamente, 
somente as revisões criminais e as ações rescisórias de seus próprios 
julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg 
no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe 
de 17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n. 
908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 
757.635/SC, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 
15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 820.174/SP, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no HC 
n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade flagrante que 
justifique a concessão de Habeas Corpus de ofício nos termos do § 2º do 
artigo 654 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
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Publique-se.

Intimem-se.

 

Neste recurso, a defesa reitera a existência de constrangimento ilegal sofrido 
em vista do regime prisional fixado, destacando que, "caso o Paciente aguardasse o 

trâmite de Recurso Especial ou Extraordinário, sujeito ao necessário filtro de 

admissibilidade na origem, tal via recursal não se revestiria de eficácia, uma vez que, 

até o seu julgamento de mérito, o Paciente já terá cumprido expressiva parcela da sua 

sanção ou até mesmo estará preso por mais tempo do que faz jus, sendo o Habeas 

Corpus o instrumento mais célere e mais efetivo de proteção à liberdade" (e-STJ fl. 
132).

Requer, assim, o provimento do agravo a fim de que seja concedida a 
ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

De fato, consoante bem consignado na decisão agravada, a condenação do 
agravante está transitada em julgado, e a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
do não cabimento do habeas corpus em situações como a presente, sob pena de 
desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Evidentemente, não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, 
caput e parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a 
qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando 
verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício 
em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção. 

Tal, contudo, não é o caso dos autos.

Acerca da quaestio, cumpre frisar que, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, 
do Código Penal, o julgador, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a 
eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo possível a 
imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que indicado pela pena 
aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta 
do delito.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. [...] 
VIOLAÇÃO DOS ART. 33, § 2º, C, E 59, AMBOS DO CP. PRIMARIEDADE. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
SÚMULAS 718 E 719/STF. SÚMULA 440/STJ [...]

[...]

3. A Corte de origem entendeu pela determinação do regime fechado, 
utilizando tão somente fundamentos genéricos e com suporte em elementos 
inerentes ao tipo penal do roubo, em contrariedade às Súmulas 718 e 
719/STF e à Súmula 440/STJ.

4. Fixada a pena-base no mínimo legal [...] e não ostentando o agravado 
antecedentes criminais, é descabida a fixação de regime mais gravoso sem 
a existência de fundamentação idônea.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.591.831/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 27/6/2016.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS [...] REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA. FUNDAMENTO INIDÔNEO. 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. RÉU PRIMÁRIO. SÚMULAS 440 DO STJ, 
718 E 719 DO STF. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]

2. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível 
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do STF, prelecionam, 
respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato 
do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".

3. Malgrado a fixação da pena-base no mínimo legal e a primariedade do réu 
não conduzam, necessariamente, à fixação do regime prisional menos 
severo, os fundamentos genéricos utilizados no acórdão impugnado não 
constituem motivação suficiente para justificar a imposição de regime 
prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal).

4. Tratando-se de réu primário, ao qual foi imposta pena inferior a 4 anos de 
reclusão e cujas circunstâncias judiciais foram favoravelmente valoradas, 
sem que nada de concreto tenha sido consignado de modo a justificar o 
recrudescimento do meio prisional, por força do disposto no art. 33, §§ 2º, 
alínea "b", e 3º, do Código Penal, deve a reprimenda ser cumprida, desde 
logo, em regime aberto.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, com o fim de, 
confirmando a liminar, estabelecer o regime prisional aberto para o desconto 
da pena imposta ao paciente.

(HC n. 413.742/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017.)

Documento eletrônico VDA44872899 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/12/2024 19:25:28
Código de Controle do Documento: f640c979-9f2d-432e-970f-d12d250e5c52



 

No caso, destacou a Corte de origem que (e-STJ fl. 39):

Apesar da pena aplicada para o delito de reclusão ser inferior a 8 anos, o réu 
estava em concurso com um adolescente, além de portar uma arma de 
fogo, utilizada para perpetrar disparos contra a guarnição, o que 
originou uma troca de tiros, colocando em risco a vida dos policiais, do 
mototaxista que foi constrangido a dar fuga aos criminosos e, ainda, 
das pessoas que transitavam na rua, no momento da perseguição, 
revelando a periculosidade e a gravidade concreta da conduta do 
acusado. Tais circunstâncias indicam que a manutenção do regime prisional 
mais gravoso (fechado) é o único suficiente para reprovação e prevenção do 
delito em comento, tornando irrelevante a detração penal, à luz do disposto 
nos artigos 33 e 59 do Código Penal. (Grifei.)

 

Portanto, embora o quantum de apenamento permita, em tese, a fixação de 
regime intermediário, foram elencadas circunstâncias concretas a permitir a fixação de 
regime mais gravoso, o que se coaduna com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, não havendo nenhuma ilegalidade flagrante a ser reconhecida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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